
LEI Nº 2.963

DE 07 DE JANEIRO DE 2014
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CELEBRAR CONVÊNIO  DE COOPERAÇÃO TÉCNICO-EDUCACIONAL COM O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA SOUZA – CEETPS, OBJETIVANDO A EXPANSÃO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL GRATUITA DE NÍVEL TÉCNICO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 18 de dezembro de 2013 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI Nº 2.963
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênio com o Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza – CEETEPS, objetivando a expansão da educação profissional gratuita de nível técnico.

Parágrafo único. O Convênio de Cooperação Técnico-Educacional de que trata o “caput” deste artigo consta do Anexo Único desta lei. 

Art. 2º As despesas com a execução desta lei correrão por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 07 de janeiro de 2014.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 07 de janeiro de 2014.
APARECIDA HELENA TEODOSIO
Chefe do Departamento
em substituição
ANEXO ÚNICO
CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICO-EDUCACIONAL QUE ENTRE SI CELEBRAM O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA SOUZA E O MUNICÍPIO DE SANTOS OBJETIVANDO A EXPANSÃO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL GRATUITA DE NÍVEL TÉCNICO.
Pelo presente instrumento, tendo, de um lado, o Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, autarquia estadual de regime especial, nos termos do artigo 15, da Lei nº 952, de 30 de Janeiro de 1976, associado à Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho, criado pelo Decreto-Lei de 06 de outubro de 1969, com sede na Rua dos Andradas, nº 140, Santa Ifigênia, São Paulo/SP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 62.823.257/0001-09, doravante denominado CEETEPS, neste ato representado por seu (sua) Diretor (a) Superintendente, Professor (a) (nome do Diretor Superintendente), devidamente autorizado (a) ad referendum pelo Conselho Deliberativo e, de outro lado, o Município de Santos, cuja Prefeitura Municipal está situada na Praça Visconde de Mauá s/n, Santos–SP, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 58.200.015/0001-83, doravante denominado MUNICÍPIO, neste ato representado por seu (sua) Prefeito (a), Senhor (a) (nome do Prefeito), devidamente autorizado (a) pela Lei Municipal nº (...), de (dia) de (mês) de (ano), resolvem firmar o presente convênio, de acordo com a Lei nº 8.666/93 e suas atualizações e Decreto nº 59.215/2013, regido pelas seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 Constitui objeto do presente convênio a cooperação técnico-educacional entre o CEETEPS e o MUNICÍPIO, visando à implantação de uma Escola Técnica Estadual, a ser criada por Decreto do Poder Executivo Estadual, para o desenvolvimento e expansão da educação profissional gratuita no Estado de São Paulo, por meio da instalação do ensino médio e de cursos de nível técnico, possibilitando a formação técnica e certificação à população do Município e região, fomentando a empregabilidade, geração de renda e melhor desempenho no exercício do trabalho, conforme Plano de Trabalho, devidamente aprovado pelos partícipes e que constitui parte integrante deste instrumento como um de seus anexos.
1.2 Serão oferecidos, inicialmente, na Escola Técnica Estadual, após o respectivo Ato de Criação (Decreto Estadual), o ensino médio, a Habilitação Profissional Técnica de Nível Médio de Técnico em Portos e Habilitações Profissionais Técnicas de Nível Médio de Técnicos do Eixo Tecnológico de Produção Industrial (Petróleo e Gás), de acordo com as diretrizes da Unidade de Ensino Médio e Técnico (CETEC) do Centro Paula Souza;
1.3 As aulas somente terão início após a concessão de permissão do uso do prédio pelo Município por 30 anos bem, como a reforma e adequação pelo CEETEPS, conforme acordado nas alíneas “b”, item 2.1 e alínea “a,” do item 2.2 da Cláusula Segunda.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
2.1 São obrigações do CEETEPS:
a) adotar procedimentos legais, objetivando a implantação de Escola Técnica Estadual, no Município de Santos, a ser criada por Decreto do Poder Executivo do Estado;
b) responsabilizar-se pela reforma e adequação do prédio destinado ao funcionamento da Escola Técnica Estadual, providenciando a acessibilidade para deficientes, adaptação de laboratórios e construção de quadra para práticas esportivas, assim como pela manutenção física das dependências (rede elétrica, rede hidráulica e demais obras civis) após a transferência para o CEETEPS, do prédio situado na Rua Sete de Setembro, 14, Vila Nova, em período que antecede o início das aulas;
c) responsabilizar-se, findas as obras de reforma e adequação, pela aprovação dos órgãos competentes referentes ao alvará de funcionamento, habite-se, auto de vistoria do corpo de bombeiros e/ou outros, conforme legislação vigente;
d) manter, após Ato de Criação do Poder Executivo do Estado, o módulo básico: direção, docentes e pessoal técnico-administrativo, contratados mediante concurso público, na forma da Lei, necessário ao pleno funcionamento da Escola Técnica Estadual;
e) responsabilizar-se, após a implantação da Escola Técnica Estadual, pelo acompanhamento e controle da vida escolar dos discentes e pela expedição de diplomas e respectivos registros, em consonância com as determinações legais;
f) colocar à disposição dos cursos técnicos, a serem instalados, rede internet, mobiliário, materiais e equipamentos necessários e indispensáveis ao seu desenvolvimento, adquiridos mediante Pregão;
g) adquirir o acervo bibliográfico mínimo indispensável para a instalação dos cursos;

2.2 São obrigações do MUNICÍPIO:

a) formalizar a permissão de uso do prédio situado na Rua Sete de Setembro, 14, Vila Nova – Santos, de sua propriedade, pelo período de 30 (trinta) anos, para uso exclusivo da Escola Técnica Estadual;

b) fornecer alimentação escolar aos alunos da Etec por meio de oferecimento de alimentação balanceada com nutrientes adequados à faixa etária dos estudantes durante a vigência do convênio;

c) ceder, nos termos da legislação vigente, pessoal administrativo e de apoio, sendo 03 (três) oficiais de administração e 03 (três) auxiliares de serviços gerais, para prestação de serviços junto à Escola Técnica Estadual;
d) manter o serviço de patrulhamento e proteção do próprio municipal objeto da permissão de uso de que trata a letra “a”.
Parágrafo único. Em caso de implantação de novos Cursos Técnicos, o número de servidores municipais cedidos poderá ser ampliado, na proporção necessária ao perfeito funcionamento da unidade de ensino, observada a legislação em vigor.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA GESTÃO DO CONVÊNIO

3.1 Para a administração das atividades do presente convênio, os partícipes indicam como Gestor pelo CEETEPS o Professor Aguinaldo Silva Garcez, como responsável pela fiscalização, solução e encaminhamento de questões técnicas, administrativas e financeiras que surgirem durante a vigência do presente convênio.
3.2 Pelo MUNICÍPIO, os partícipes indicam como interlocutor o servidor público que estiver ocupando o cargo de Coordenador de Requalificação Profissional nos quadros da Prefeitura Municipal de Santos.
3.3 São atribuições do Gestor:
a) zelar pelo fiel cumprimento das obrigações dos partícipes e do Plano de Trabalho, no que tange à execução das metas, obedecendo ao cronograma físico e o uso adequado dos recursos financeiros empregados, por cada partícipe, na consecução do objeto;
b) monitorar, permanentemente, as ações de execução do convênio, de forma a assegurar que as atividades programadas sejam efetivadas de acordo com as especificações dos conteúdos dos cursos, consignados em Plano de Trabalho, avaliando-os, periodicamente, propondo, se necessário, a sua correção;
c) elaborar relatório técnico, quando solicitado, demonstrando o cumprimento do objeto e metas estabelecidas no Convênio;
d) solicitar laudo técnico da execução física do convênio pelos técnicos do CEETEPS, em visita “in loco”.
CLÁUSULA QUARTA – ACOMPANHAMENTO E SUPERVISÃO DO CONVÊNIO

4.1 O acompanhamento e supervisão das atividades do convênio, serão realizados por técnicos indicados pelo CEETEPS, em visitas “in loco” ou por intermédio de conferência de documentos, avaliando o cumprimento do objeto e a compatibilidade entre a execução e o que foi pactuado, apresentando relatório pormenorizado.
CLÁUSULA QUINTA – DAS DESPESAS

5.1 O presente convênio não implicará em repasse de recursos materiais e/ou financeiros pelo CEETEPS ao MUNICÍPIO.
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

6.1 O presente convênio vigerá pelo período de 60 (sessenta) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser renovado, por prazo compatível com a obrigação disposta no item 2.2, letra “a”, deste instrumento, desde que manifestado o interesse das partes.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES

7.1 O presente instrumento poderá ser alterado, durante sua vigência, mediante Termo Aditivo, respeitado o objeto do convênio.
CLÁUSULA OITAVA – DA REGULARIDADE PROCESSUAL

8.1 O presente convênio é firmado em conformidade com as disposições contidas no Decreto Estadual nº 59.215, de 21 de maio de 2013.
CLÁUSULA NONA – DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

9.1 Admite-se a denúncia deste convênio por acordo entre as partes, assim como por desinteresse unilateral, impondo-se, neste último caso, notificação prévia de 30 (trinta) dias.
9.2 O presente convênio poderá ser rescindido, na hipótese de violação a qualquer de suas cláusulas.
9.3 Fica assegurada a conclusão das atividades em andamento, seja na hipótese de denúncia (consensual ou unilateral) do convênio, seja no caso de rescisão.
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS CASOS OMISSOS

10.1 Os casos omissos serão resolvidos por acordo entre os partícipes, através de seus gestores, desde que observado o objeto do convênio.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO
11.1 Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, por mais privilegiado que outro seja para dirimir todas as questões decorrentes da execução do presente Convênio que não forem resolvidas na esfera administrativa.
Nestes termos, firma-se o presente documento em 03 (três) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo, para que, desde já, produza os efeitos legais.

São Paulo, (dia) de (mês) de (ano).
(NOME)

Diretor Superintendente

CEETEPS

(NOME)
Prefeito Municipal de Santos

(NOME)
Testemunha

RG:

CPF:

(NOME)

Testemunha

RG:

CPF:
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